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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. TRÁFICO 
DE DROGAS. SENTENCIADO REINCIDENTE ESPECÍFICO EM CRIME 
EQUIPARADO A HEDIONDO. APLICAÇÃO DO PERCENTUAL DE 60% 
PARA A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que 
não ofende o princípio da colegialidade a decisão proferida pelo relator que 
nega seguimento ao writ quando o decisum impugnado está em consonância 
com súmula ou com jurisprudência dominante desta Corte ou do Supremo 
Tribunal Federal.
2. Sendo a decisão unipessoal sujeita à impugnação por agravo regimental, a 
matéria, desde que suscitada, pode ter sido submetida à apreciação do órgão 
colegiado.
3. Esta Corte possui entendimento de que a "decisão monocrática proferida 
por Relator não afronta o princípio da colegialidade e tampouco configura 
cerceamento de defesa, ainda que não viabilizada a sustentação oral das teses 
apresentadas, sendo certo que a possibilidade de interposição de agravo 
regimental contra a respectiva decisão [...] permite que a matéria seja 
apreciada pela Turma, o que afasta absolutamente o vício suscitado pelo 
agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 28/3/2019).
4. No caso, a alteração promovida pelo Pacote Anticrime no art. 112 da LEP 
não autoriza a aplicação do percentual de 60%, relativo aos reincidentes em 
crime hediondo ou equiparado aos reincidentes não específicos. Isso porque, 
ante a omissão legislativa, impõe-se o uso da analogia in bonam partem, para 
se aplicar, na hipótese, o inciso V do artigo 112, que prevê o lapso temporal 
de 40% ao primário e ao condenado por crime hediondo ou equiparado. Esse 
posicionamento foi referendado pela Terceira Seção, em 26/5/2021, no 
julgamento do REsp 1.910.240/MG, afetado como recurso representativo da 
controvérsia (Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, DJe de 31/5/2021). 
5. Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 33, caput, da 
Lei de Drogas - crime equiparado a hediondo - e outra posterior, pelo mesmo 
crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo reincidente específico. 
Assim, é caso de aplicação do percentual de 60%, previsto no inciso VII, do 
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art. 112 da LEP, para o cálculo de progressão de regime do recorrente.
6. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que a 
reincidência consiste em condição pessoal, relacionando-se, portanto, à pessoa 
do condenado e não às suas condenações individualmente consideradas. Como 
tal, a reincidência deve segui-lo durante toda a execução penal, não havendo 
falar, sequer, em ofensa aos limites da coisa julgada, quando não constatada 
pelo Juízo que prolatou a sentença condenatória, mas reconhecida pelo Juízo 
executório.
7. Agravo desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO 
DO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE NÃO EVIDENCIADA. TRÁFICO 
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PARA A PROGRESSÃO DE REGIME PRISIONAL. 
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DESPROVIDO.
1. O Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de que 
não ofende o princípio da colegialidade a decisão proferida pelo relator que 
nega seguimento ao writ quando o decisum impugnado está em consonância 
com súmula ou com jurisprudência dominante desta Corte ou do Supremo 
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agravante" (AgRg no HC 485.393/SC, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
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5. Na hipótese, o agravante registra condenação anterior pelo art. 33, caput, da 
Lei de Drogas - crime equiparado a hediondo - e outra posterior, pelo mesmo 
crime, do art. 33, caput, da Lei n. 11.343/06, sendo reincidente específico. 
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art. 112 da LEP, para o cálculo de progressão de regime do recorrente.
6. A jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de que a 
reincidência consiste em condição pessoal, relacionando-se, portanto, à pessoa 
do condenado e não às suas condenações individualmente consideradas. Como 
tal, a reincidência deve segui-lo durante toda a execução penal, não havendo 
falar, sequer, em ofensa aos limites da coisa julgada, quando não constatada 
pelo Juízo que prolatou a sentença condenatória, mas reconhecida pelo Juízo 
executório.
7. Agravo desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por SEBASTIÃO MARTINS DA SILVA 
contra a decisão que não conheceu do writ (e-STJ, fls. 131-136).

Em razões, o agravante sustenta violação ao princípio da colegialidade, uma vez que 
"é incabível a decisão de forma monocrática, uma vez que não há matéria consolidada nesta r. 
Corte que implique na denegação imediata dos pedidos constantes no Remédio Constitucional" 
(e-STJ, fl. 138).

Requer, ao final, o julgamento deste writ pelo órgão colegiado.
É o relatório.

VOTO

Razão não assiste ao recorrente.
Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento no sentido de 

que não ofende o princípio da colegialidade a decisão proferida pelo relator que nega seguimento 
ao writ quando o decisum impugnado está em consonância com súmula ou com jurisprudência 
dominante desta Corte ou do Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:
 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. 2. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. JUSTA CAUSA 
PRESENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 3. RECONHECIMENTO ILEGAL. 
NECESSIDADE DE AGUARDAR A INSTRUÇÃO PROCESSUAL. 
PARTICULARIDADES DO CASO CONCRETO. 4. QUEBRA DA CADEIA DE 
CUSTÓDIA. AGRESSÃO POLICIAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 5. PRISÃO 
PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 6. AGRAVO REGIMENTAL 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não há se falar em nulidade pela prolação de decisão monocrática, uma vez que 
tanto o RISTJ quanto o art. 932 do CPC autorizam o julgamento unipessoal. 
Consigno, ainda, por oportuno, que é possível interpretação extensiva do Regimento 
Interno para monocraticamente decidir em consonância com jurisprudência 
dominante.
2. Tem-se manifesta a existência de fundadas razões para as buscas pessoal e 
domiciliar, uma vez que os policiais estavam realizando prévias diligências, por meio 
do rastreamento da tornozeleira eletrônica do paciente, sendo que este, ao perceber a 
aproximação dos castrenses, tentou se evadir. Importante salientar que o ingresso na 
residência ocorreu em virtude de o paciente ter entrado nesta durante a perseguição, 
na tentativa de se evadir. Reitero, assim, que o contexto fático delineado revela dados 
concretos, objetivos e idôneos aptos a legitimar tanto a busca pessoal quanto a busca 
domiciliar. Desse modo, verifica-se que as diligências traduziram exercício regular da 
atividade investigativa promovida pela autoridade policial, não havendo se falar, 
portanto, em nulidade.
3. Eventual não observância do art. 226 do Código de Processo Penal não tem o 
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condão de ensejar o trancamento da ação penal, porquanto não é possível 
desconsiderar as particularidades do caso concreto, em especial o fato de que o 
paciente só foi localizado após consulta ao sistema de localização da tornozeleira 
eletrônica - constatando-se que estaria no local dos fatos no momento do delito - e 
rastreamento até seu endereço.
4. Quanto aos pedidos de nulidade das provas por quebra da cadeia de custódia e 
agressão policial, não foram previamente submetidos ao crivo do Tribunal de origem, 
o que impede o exame direto pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida 
supressão de instância. Com efeito, "é vedada a apreciação per saltum da pretensão 
defensiva, sob pena de supressão de instância, uma vez que compete ao Superior 
Tribunal de Justiça, na via processual do habeas corpus, apreciar ato de um dos 
Tribunais Regionais Federais ou dos Tribunais de Justiça estaduais (art. 105, inciso 
II, alínea a, da Constituição da República)" (EDcl no HC 609.741/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 15/9/2020, DJe 29/9/2020).
5. A necessidade da custódia cautelar encontra-se devidamente demonstrada, de 
modo que é inviável a substituição da prisão preventiva por medidas cautelares 
diversas, eis que o paciente resistiu à prisão, agredindo os policiais, além de que 
estava em liberdade provisória, condicionada ao uso de tornozeleira eletrônica, e 
responde por outros delitos, fatos que constituem fundamentação idônea para manter 
a segregação cautelar.
6. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no HC n. 884.134/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 23/4/2024, DJe de 29/4/2024.)
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE TRÁFICO DE 
DROGAS. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO 
OCORRÊNCIA. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO DOMICILIAR. PACIENTE MÃE DE CRIANÇA 
MENOR DE 12 ANOS. DELITO PRATICADO DENTRO DA PRÓPRIA 
RESIDÊNCIA. IMPOSSIBILIDADE.
1. É assente nesta Corte Superior de Justiça que a prolação de decisão unipessoal pelo 
relator não representa violação do princípio da colegialidade, pois está autorizada 
pelo art. 34, XX, do Regimento Interno desta Corte em entendimento consolidado 
pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça por meio da Súmula n. 568/STJ.
2. A quantidade e a variedade de droga apreendida, ou seja, 1.022, 10g de cocaína; 
1.097,90g de maconha; e 128,50g de crack, bem como a participação em organização 
criminosa, são fundamentos idôneos para justificar a prisão preventiva.
3. A substituição da prisão preventiva por domiciliar da mãe de filho menor de 12 
anos não resguarda o interesse do menor quando o tráfico de entorpecentes é 
praticado dentro da própria residência.
4. Agravo regimental desprovido."
(AgRg no HC n. 853.611/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 15/4/2024, DJe de 18/4/2024.)

 
Ademais, sendo a decisão unipessoal sujeita à impugnação por agravo regimental, a 

matéria, desde que suscitada, poderia ter sido submetida à apreciação do órgão colegiado. In casu
, contudo, a análise da indigitada ilegalidade por esta Corte configuraria supressão de instância, 
pois o recorrente não logrou interpor agravo regimental da decisão singular ora impugnada, 
tendo optado por manejar diretamente recurso ordinário.

Forçoso reconhecer que este Tribunal Superior havia firmado o entendimento de que 
a entrada em vigor da Lei n. 13.964/2019 não alterou a aplicação, ao reincidente simples, da 
porcentagem de 60% (sessenta por cento) do cumprimento de pena para a progressão de regime 
prisional, pois "a condição de reincidente, uma vez adquirida pelo sentenciado, estende-se sobre 

Documento eletrônico VDA41945865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/06/2024 17:56:33
Código de Controle do Documento: ff045ce2-9888-451a-bd61-7604674b1dba



a totalidade das penas somadas, não se justificando a consideração isolada de cada condenação e 
tampouco a aplicação de percentuais diferentes para cada uma das reprimendas" (HC 
307.180/RS, MINISTRO FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, DJe 13/5/2015).

Entretanto, essa orientação foi revista em julgados mais atuais de ambas as Turmas 
Criminais, as quais passaram a adotar posicionamento no sentido de que a alteração promovida 
pelo Pacote Anticrime no art. 112 da LEP não autoriza a aplicação do percentual de 60% 
(sessenta por cento), relativo aos reincidentes em crime hediondo ou equiparado, aos reincidentes 
não específicos. Isso porque, ante a omissão legislativa, impõe-se o uso da analogia in bonam 
partem, para se aplicar, na hipótese, o inciso V do artigo 112, que prevê o percentual de 40% 
(quarenta por cento) ao primário e ao condenado por crime hediondo ou equiparado.

Ante a multiplicidade de casos semelhantes e da relevância da matéria jurídica, o 
REsp 1.910.240/MG, da Relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, foi afetado à apreciação da 
Terceira Seção desta Corte como recurso representativo da controvérsia, e, na sessão do dia 
26/5/2021, fixou-se a seguinte tese: "É reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no 
art. 112, V, da Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime 
hediondo ou equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de natureza 
semelhante".

O acórdão restou assim ementado:
 

"RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. 
EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. ALTERAÇÕES 
PROMOVIDAS PELA LEI N. 13.964/2019 (PACOTE ANTICRIME). 
DIFERENCIAÇÃO ENTRE REINCIDÊNCIA GENÉRICA E ESPECÍFICA. 
AUSÊNCIA DE PREVISÃO DOS LAPSOS RELATIVOS AOS REINCIDENTES 
GENÉRICOS. LACUNA LEGAL. INTEGRAÇÃO DA NORMA. APLICAÇÃO 
DOS PATAMARES PREVISTOS PARA OS APENADOS PRIMÁRIOS. 
RETROATIVIDADE DA LEI PENAL MAIS BENÉFICA. PATAMAR 
HODIERNO INFERIOR À FRAÇÃO ANTERIORMENTE EXIGIDA AOS 
REINCIDENTES GENÉRICOS. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A Lei n. 13.964/2019, intitulada Pacote Anticrime, promoveu profundas alterações 
no marco normativo referente aos lapsos exigidos para o alcance da progressão a 
regime menos gravoso, tendo sido expressamente revogadas as disposições do art. 2º, 
§ 2º, da Lei n. 8.072/1990 e estabelecidos patamares calcados não apenas na natureza 
do delito, mas também no caráter da reincidência, seja ela genérica ou específica.
2. Evidenciada a ausência de previsão dos parâmetros relativos aos apenados 
condenados por crime hediondo ou equiparado, mas reincidentes genéricos, impõe-se 
ao Juízo da execução penal a integração da norma sob análise, de modo que, dado o 
óbice à analogia in malam partem, é imperiosa a aplicação aos reincidentes genéricos 
dos lapsos de progressão referentes aos sentenciados primários.
3. Ainda que provavelmente não tenha sido essa a intenção do legislador, é 
irrefutável que de lege lata, a incidência retroativa do art. 112, V, da Lei n. 
7.210/1984, quanto à hipótese da lacuna legal relativa aos apenados condenados por 
crime hediondo ou equiparado e reincidentes genéricos, instituiu conjuntura mais 
favorável que o anterior lapso de 3/5, a permitir, então, a retroatividade da lei penal 
mais benigna.
4. Dadas as ponderações acima, a hipótese em análise trata da incidência de lei penal 
mais benéfica ao apenado, condenado por estupro, porém reincidente genérico, de 
forma que é mister o reconhecimento de sua retroatividade, dado que o percentual por 
ela estabelecido - qual seja, de cumprimento de 40% das reprimendas impostas -, é 
inferior à fração de 3/5, anteriormente exigida para a progressão de condenados por 
crimes hediondos, fossem reincidentes genéricos ou específicos.
5. Recurso especial representativo da controvérsia não provido, assentando-se a 
seguinte tese: É reconhecida a retroatividade do patamar estabelecido no art. 112, V, 
da Lei n. 13.964/2019, àqueles apenados que, embora tenham cometido crime 
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hediondo ou equiparado sem resultado morte, não sejam reincidentes em delito de 
natureza semelhante." (REsp 1910240/MG, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 
CRUZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 26/05/2021, DJe 31/05/2021).

 
No caso dos autos, trata-se de reincidente específico em crime hediondo, consoante 

se depreende do seguinte excerto do voto condutor do acórdão estadual (e-STJ, fl. 74):
 

"Pretende o agravante a reforma da decisão para que seja utilizado o percentual de 
40% ou2/5 para a condenação proferida nos autos n. 0001684-80.2012.8.24.0038. 
Todavia, conforme bem analisado pelo togado singular, o apenado é reincidente 
específico em tráfico de drogas - crime hediondo por equiparação.
Vale destacar que de acordo com entendimento já consolidado na execução penal, 
ainda que o apenado possua condenações em que foi reconhecida a sua primariedade, 
incide a fração mais elevada para a obtenção de qualquer benefício, pois a condição 
de reincidente passa a reger a integralidade das penas que esteja cumprindo, não se 
limitando, portanto, somente ao processo em que referido aspecto foi reconhecido na 
sentença.
Isto porque, ao efetuar a soma da pena, ocorre verdadeira modificação na condição 
pessoal do apenado. Daquele momento em diante, para todos os efeitos de 
cumprimento de pena, ele passa a ser considerado reincidente e, no caso, reincidente 
específico. É verdade que eventual reincidência não observada pelo juiz no momento 
de sentenciar o processo, não pode ser reconhecida para agravar a pena que está em 
fase de execução, ainda que decorrente de erro material.
Ocorre que os efeitos da reincidência aqui debatidos não dizem respeito à majoração 
da pena fixada na de sentença. Deste modo, como a situação versa sobre a alteração 
da condição pessoal do apenado (primário, reincidente genérico ou reincidente 
específico) na concessão de futuros benefícios, uma vez efetuado o somatório de 
pena, a reincidência deve ser considerada no cálculo de benefícios para todas as 
condenações, seja ela genérica ou específica.
In casu, reconhecida a reincidência específica pelo julgador na liquidação das penas, 
corretamente impôs ao apenado o resgate de frações estabelecidas aos reincidentes na 
prática de crimes hediondos ou equiparados para concessão de novos benefícios."

 
Na hipótese em apreço, o sentenciado é reincidente específico em tráfico de drogas. 

Dessa forma, conforme art. 112, inc. VII, da Lei de Execução Penal, deverá cumprir 60% da 
pena para progressão de regime.

Assim, “por se tratar de reincidente específico em crime hediondo, não há falar em 
retroatividade de lei penal mais benéfica, devendo ser mantida a exigência de cumprimento de 
3/5 (três quintos) da pena, ou 60% (sessenta por cento), como requisito para a progressão de 
regime, nos termos do art. 112, inciso VII, da Lei de Execução Penal” (Cf.: AgRg no HC n. 
814.578/MT, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 10/10/2023, DJe de 
18/10/2023).

Ressalte-se que a jurisprudência desta Corte Superior se consolidou no sentido de 
que a reincidência consiste em condição pessoal, relacionando-se, portanto, à pessoa do 
condenado e não às suas condenações individualmente consideradas. Como tal, a reincidência 
deve segui-lo durante toda a execução penal, não havendo falar, sequer, em ofensa aos limites da 
coisa julgada, quando não constatada pelo Juízo que prolatou a sentença condenatória, mas 
reconhecida pelo Juízo executório.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:
 
"EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA NO AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. AUSÊNCIA DE RECONHECIMENTO DA 
REINCIDÊNCIA PELO JUÍZO SENTENCIANTE. PROCLAMAÇÃO PELO 
JUÍZO DA EXECUÇÃO. POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO 
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IN PEJUS. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA ACOLHIDOS.
1. A individualização da pena se realiza, essencialmente, em três momentos: na 
cominação da pena em abstrato ao tipo legal, pelo Legislador; na sentença penal 
condenatória, pelo Juízo de conhecimento; e na execução penal, pelo Juízo das 
Execuções.
2. A intangibilidade da sentença penal condenatória transitada em julgado não retira 
do Juízo das Execuções Penais o dever de adequar o cumprimento da sanção penal às 
condições pessoais do réu.
3. 'Tratando-se de sentença penal condenatória, o juízo da execução deve se ater ao 
teor do referido decisum, no tocante ao quantum de pena, ao regime inicial, bem 
como ao fato de ter sido a pena privativa de liberdade substituída ou não por 
restritivas de direitos. Todavia, as condições pessoais do paciente, da qual é exemplo 
a reincidência, devem ser observadas pelo juízo da execução para concessão de 
benefícios (progressão de regime, livramento condicional etc)' (AgRg no REsp 
1.642.746/ES, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 14/08/2017).
4. Embargos de divergência acolhidos para, cassando o acórdão embargado, dar 
provimento ao agravo regimental, para dar provimento ao recurso especial e, assim, 
também cassar o acórdão recorrido e a decisão de primeiro grau, devendo o Juízo das 
Execuções promover a retificação do atestado de pena para constar a reincidência, 
com todos os consectários daí decorrentes." (EREsp 1738968/MG, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 27/11/2019, DJe 17/12/2019).
 
"PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
REINCIDÊNCIA. POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO PELO JUÍZO DAS 
EXECUÇÕES. COISA JULGADA. NÃO VIOLAÇÃO. PRECEDENTES. 
ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO A DISPOSITIVO E A PRINCÍPIO DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. VIA INADEQUADA.
COMPETÊNCIA DO PRETÓRIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA.
I - Esta Corte Superior de Justiça caminha no sentido de que 'A reincidência do 
acusado constitui circunstância pessoal que acompanha o condenado durante 
toda a execução, podendo ser reconhecida pelo Juízo que supervisiona o 
cumprimento da pena, ainda que não declarada pelo Juízo que prolatou a 
sentença condenatória. Precedentes' (AgRg no HC n. 494.404/MS, Quinta 
Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 20/5/2019).
[...]
Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.813.063/MG, Rel. Ministro 
LEOPOLDO DE ARRUDA RAPOSO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/PE), QUINTA TURMA, julgado em 01/10/2019, DJe 08/10/2019, grifou-se).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CRIMINAL. 
REINCIDÊNCIA RECONHECIDA PELO JUÍZO DA CONDENAÇÃO NA 
PRIMEIRA FASE DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA REPRIMENDA. 
POSSIBILIDADE DE SUA CONSIDERAÇÃO PELO JUÍZO DA EXECUÇÃO, 
SEM OFENSA À COISA JULGADA. DECISÃO EM ABSOLUTA 
CONVERGÊNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
1. A decisão agravada não destoou da massiva jurisprudência desta Corte, 
construída no sentido de que a reincidência, por ser circunstância pessoal, deve 
acompanhar o condenado durante toda a execução criminal, podendo ser 
considerada pelo Juízo da execução, ainda que não levada em conta pelo Juízo 
da condenação na segunda fase da individualização da pena, sem implicar 

Documento eletrônico VDA41945865 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 12/06/2024 17:56:33
Código de Controle do Documento: ff045ce2-9888-451a-bd61-7604674b1dba



ofensa à coisa julgada material.
2. Assim, a decisão agravada deve ser mantida intacta pelos seus próprios termos, que 
ora são postos à apreciação e ratificação deste colegiado.
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no REsp 1.720.727/ES, rel. Ministro 
ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, j. 3/5/2018, DJe 
15/5/2018, grifou-se).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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